
NOTA DA FISENGE

No dia 7 de outubro, o 
Brasil decidiu por um 
segundo turno polari-

zado na eleição presidencial 
numa marcha da insensatez. De 
um lado um projeto entreguista 
e com formulação econômi-
ca ultraliberal e de outro, um 
projeto democrático comprome-
tido com a soberania nacional. 
O candidato da extrema direita 
se apropriou de um sentimento 
de insatisfação da população 
com o cenário econômico e 
político para inflar sentimentos 
de ódio que representam o pior 
do fascismo com celebrações à 
ditadura militar. No entanto, em 
momento algum o referido can-
didato se colocou à disposição da 
nação para debater uma agenda 
econômica para o país. Além de 
não participar dos debates e con-
ceder entrevistas apenas a uma 
emissora de TV, ele não mostra 
ao povo seu projeto de nação. 
Amparado pelo discurso anticor-
rupção, o candidato ainda prega 
uma agenda de violações de 
direitos humanos, como a perse-
guição de lideranças políticas, de 
mulheres, contra o ativismo e até 
fuzilamentos.

Como uma pessoa quer presi-
dir o Brasil, se em quase 30 anos 
de mandato, teve apenas dois 
projetos de interesses corpora-
tivos aprovados. Isso demonstra 
sua falta de habilidade e com-
promisso político. O candidato 

da extrema direita ainda defende 
aumento de impostos com a 
recriação da CPMF, uma alíquo-
ta única de imposto de renda 
de 20%, prejudicando os mais 
pobres, privatizações de estatais 
como Eletrobras e Petrobras; o 
fim do descanso semanal ao tra-
balhador rural; o aumento da alí-
quota do imposto de renda para 
os mais pobres, menos direitos 
trabalhistas, como o fim do 13º 
salário e das férias remuneradas 
e o fim do combate ao traba-
lho análogo à escravidão. Além 
disso, ele foi a favor de todos as 
reformas do Governo golpista 
de Michel Temer e irá implantar 
a Reforma da Previdência, que 
aumentará o tempo de trabalho 
das pessoas e, praticamente, 
impossibilitar a aposentadoria.

Vivemos uma das mais pro-
fundas crises econômicas e o 
candidato pretende penalizar 
os trabalhadores, em prol dos 
mais ricos desse país. É impor-
tante lembrar que foi durante 
os governos Lula e Dilma que 
tivemos a política de valorização 
do salário mínimo. De 2002 a 
2010, o aumento real do salá-
rio mínimo atingiu a marca de 
53,67%, chegando a 76,54%, 
em 2015. Para nós, engenhei-
ros e engenheiras, esta política 
desencadeou a valorização do 
nosso Salário Mínimo Profissio-
nal, por exemplo. Além disso, 
tivemos altos investimentos na 

engenharia nacional e geração 
de empregos com os programas 
“Minha Casa, Minha Vida”, “Luz 
para Todos”, Programa Nacional 
de Assistência Técnica e Exten-
são Rural (Pronater), exploração 
de pré-sal, entre muitos.

A nossa jovem democracia 
está em risco. Pela primeira 
vez em mais de 30 anos, bate 
em nossa porta a sombra da 
ditadura militar, que assassinou, 
torturou, sequestrou e desapare-
ceu com milhares de brasileiros 
e brasileiras. O momento é grave 
e exige de nós a unidade neces-
sária pela democracia. E isso 
significa um amplo diálogo com 
centro-direita, direita, centro e 
esquerda. A defesa da democra-
cia não pode ser colocada em 
risco por um candidato outsider 
e forasteiro, cujo projeto políti-
co representa o retrocesso e a 
retirada dos direitos trabalhistas, 
com o fim da CLT, do 13º salário 
e de férias remuneradas.

Construir pontes de diálogo é 
o caminho para o enfrentamen-
to do ódio. Política é o campo 
do debate de ideias, e não da 
violência. Defendemos, portanto, 
a formação de uma Frente De-
mocrática e Popular, que vincule 
as liberdades democráticas à 
melhoria das condições de vida 
da maioria do nosso povo. 
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